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RESUMO

Este artigo relata parcialmente os resultados obtidos pela pesquisado-
ra em sua tese de doutorado, quando foi analisada, de forma mais

ampla, a questão da efetividade de instituições de ensino superior e as
estratégias de gestão que influenciam na performance destas organiza-
ções. A pesquisa foi realizada em cinco Pontifícias Universidades Cató-
licas brasileiras, cuja efetividade foi analisada a partir de três conjuntos
de informações: coleta e análise de informações primárias e secundári-
as, entrevistas e teste de modelo de efetividade desenvolvido por Ca-
meron (1978) e Clott (1994). Os resultados indicam que efetividade é
resultante das decisões políticas adotadas a partir do modelo de univer-
sidade que, tanto um país quanto uma instituição, adotam como refe-
rência a ser alcançada. A nível estratégico, importante decisões foram
implementadas nos últimos anos e elas aparecem relacionadas a: rede-
finição do modelo institucional; revisão do modelo de financiamento;
expansão da base de graduação; incentivos à titulação e definição de
estratégias para fixação de docentes; expansão das atividades de pós-
graduação stricto sensu”; investimentos em infra-estrutura. Efetividade
em instituições de ensino superior é um tema polêmico no Brasil e não
há consenso sobre o que significa uma instituição efetiva ou como me-
dir dimensões de efetividade. Nossa pesquisa pretende ter contribuído
para subsidiar o debate acerca de algumas dessas questões.
Palavras-chave: Efetividade organizacional; Estratégia; Universidades

e Faculdades.
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este artigo, temos como objetivo
central analisar o discurso do cor-
po gerencial das PUCs para en-
frentar um ambiente em rápido

processo de mutação, as estratégias que
constituem o foco da atenção dos diri-
gentes dessas instituições, os desafios en-
frentados para prover recursos rapida-
mente renováveis e os arranjos estrutu-
rais realçados como aqueles que deveri-
am possibilitar o alcance dos objetivos
institucionais. Nossa pesquisa foi reali-
zada em cinco1 das seis Pontifícias Uni-
versidades Católicas brasileiras: PUC
Minas, PUC Paraná, PUC Rio, PUC Rio
Grande do Sul e PUC São Paulo. Foram
realizadas 26 entrevistas entre junho e
agosto de 1999, quando foram ouvidos
reitores, vice ou pró-reitores e assesso-
res diretos da reitoria.

A escolha de membros da alta admi-
nistração das universidades para a reali-
zação das entrevistas justifica-se por vá-
rias razões. A maioria dos estudos sobre
efetividade realizados sob a ótica admi-
nistrativa privilegia membros da coali-

zão dominante como atores preferenci-
ais para a avaliação. Cameron (1978) con-
ceitua a coalizão dominante como os re-
presentantes das maiores subunidades
ou grupos de interesse no interior da or-
ganização, que influenciam a direção e o
funcionamento da organização. As van-
tagens de se utilizar membros da coali-
zão dominante para coleta de informa-
ções incluem a participação direta na
determinação dos objetivos e políticas
organizacionais, sua capacidade em in-
fluenciar ou determinar o processo polí-
tico e de alocação de recursos, o conhe-
cimento acumulado sobre a instituição e
um interesse direto nas questões relati-
vas à efetividade de suas instituições.

Através da análise das entrevistas rea-
lizadas, pretendemos responder a uma
das questões centrais de nossa pesquisa,
qual seja:

De que forma as escolhas estratégicas
exercidas pelos dirigentes das universi-
dades pesquisadas, a capacidade de-
monstrada para avaliar e adequar-se a um
ambiente turbulento, para alocar recur-
sos escassos e para implementar estraté-
gias gerenciais prospectivas, parecem es-
tar influenciando na efetividade de suas
instituições?

Nas páginas seguintes, estaremos re-
latando os resultados obtidos. O nível de
profundidade das entrevistas variou em
função de muitas variáveis alheias a nos-
so controle. De maneira geral, as mais de
200 páginas do material transcrito con-
tém muito mais riquezas do que pode-
mos aqui retratar.

1 Embora tenham sido feitos contatos durante cinco meses com a PUC Campinas, não obtivemos
autorização para incluir a Universidade em nossa amostra, única razão pela qual ela não foi pesqui-
sada.
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UM AMBIENTE EM MUDANÇA

A perda da “filantropia”2  represen-
tou um duro golpe para as PUCs. As Uni-
versidades operacionalizavam em gran-
de parte sua missão através da realiza-
ção de um trabalho filantrópico junto às
comunidades e alunos mais carentes.
Esse trabalho consolidou-se como um
esforço relevante e expressivo no senti-
do de distinguir as Universidades Cató-
licas de outras instituições particulares,
imprimindo-lhe uma característica sin-
gular. Sem a prerrogativa conferida pela
Lei da Filantropia, como conciliar a res-
ponsabilidade social presente na missão
das instituições confessionais, manten-
do os programas comunitários e sociais,
ao mesmo tempo em que as pressões fi-
nanceiras se intensificam cada vez mais?
Neste aspecto há duas posições nitida-
mente identificadas nas falas do corpo
diretivo das Universidades Católicas.

As PUCs do Rio e São Paulo apresen-
tam fortes reações de negação e incon-
formismo diante da perda da filantropia.
Para a PUC Rio, a perda da filantropia
aparece como um elemento desestabili-
zador de um tênue equilíbrio financeiro
alcançado nos últimos quatro anos. O
modelo de pesquisa priorizado pela ins-
tituição, o desejo de manutenção de uma
base de graduação dentro de parâmetros
que não interfiram na qualidade do en-
sino, a prática de mensalidades conside-

radas elevadas pela própria instituição
e a redução do apoio governamental à
pesquisa e pós-graduação são fatores que
constituem um quadro que se agrava
com a extinção da filantropia. A sensa-
ção percebida é de perplexidade, um
quase imobilismo diante do inexorável:

(A perda da filantropia) afetou fortemen-
te nossa área. A PUC Rio talvez seja uma
das instituições privadas em que a filan-
tropia estava muito bem caracterizada.
Nós temos um programa de bolsas na
universidade há 30 anos, que é uma bol-
sa rotativa, em condições muito especi-
ais… Esse programa vinha mantendo
2.600 alunos. 25% dos alunos da PUC têm
essa bolsa, e assumem um compromisso
moral de devolver esse dinheiro (…)
(mas) o retorno é baixo, da ordem de 30%,
mas isso é em minha opinião filantropia
verdadeira… (então) a Universidade co-
meça a pensar em cortes, fusão de depar-
tamentos, reformulação de algumas coi-
sas. O grande medo é que transformemos
a Universidade em um colejão, porque é
uma saída (…) (mas) eu tenho muito
medo porque talvez nós não tenhamos
competência para ser um “colejão”. (E19,
Vice-Reitor)

O mais importante é manter a qualida-
de… A questão do financiamento pode
repercutir na qualidade da Universida-
de… (e) nós não estamos aqui para ser
apenas mais uma universidade e sim uma
das melhores universidades do país, en-
gajados em produzir conhecimentos e en-
sinar bem. (E16, Reitor)

Uma preocupação constante com a
manutenção da qualidade da graduação
proporcionada pelo modelo de pesquisa

2 As PUCs, como instituições filantrópicas, eram dispensadas de recolhimento das contribuições pa-
tronais, cujo valor deveria ser aplicado em projetos de cunho social. Em 1999, essa prerrogativa foi
suspensa e as Universidades impetraram mandato de segurança contra a decisão. Embora acatada
a liminar, até o momento em que este artigo foi revisado (12/06/00), o mérito da questão ainda não
havia sido julgado pelo Supremo Tribunal Federal. Enquanto aguardam a decisão, as PUCs de Mi-
nas, Paraná e Rio Grande do Sul depositam em juízo a parcela considerada “devida” pelo Governo
Federal.
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adotado pela instituição aparece muitas
vezes durante as entrevistas. Embora
haja algumas pequenas inserções no sen-
tido de que "talvez a universidade tenha
que rever seu modelo", ela vem imedia-
tamente acompanhada de dificuldades
concretas para operacionalizar as mu-
danças, “mas há uma grande resistência
em relação a isso, os jesuítas não querem
mudar esse modelo … a universidade é
muito elitista” (E19, Vice-reitor). Nesse
sentido, percebe-se um distanciamento
entre a posição da Reitoria e da comuni-
dade – especialmente do corpo docente
– no sentido de rever o modelo adotado,
até mesmo porque a sobrevivência insti-
tucional é determinante da sobrevivên-
cia individual:

(Nossa) identidade está indefinida. Há
uma pressão muito grande de docentes,
de membros da alta direção, no sentido
de que a PUC tem que ser uma empresa,
mas esta não é a posição geral dos jesuí-
tas, do Reitor. Nós passaremos muito em
breve por uma revisão desse modo de
pensar e talvez isso venha a ser uma mu-
dança de identidade da Universidade.
(E19, Vice-reitor)

Ajustar-se a uma lógica estritamente
econômica aparece como uma agressão
suprema à missão tradicional de uma
universidade católica. O que não se ma-
nifesta em nenhuma das falas é a busca
de uma alternativa intermediária, que
considerasse ao mesmo tempo a possi-
bilidade de realizar pesquisa e pós-gra-
duação num contexto de viabilidade eco-
nômica. Alternativas que contemplassem
a introdução de modelos de gestão mais
profissionalizado, de racionalização de
gastos, de análise da viabilidade dos cur-
sos de graduação atualmente existentes

e da introdução de novos cursos, mais
adequados a novos tempos e novas de-
mandas, talvez pudessem ser considera-
das pelas PUCs do Rio e São Paulo como
possibilidades viáveis.

Se virar empresa… eu peço demissão no
dia seguinte… eu aceitaria isso talvez de
uma instituição que não se portasse so-
bre o nome e uma postura católica, mas
nessa eu não aceitaria uma coisa dessas.
Eu não me ajustaria a uma universidade-
empresa… (eu) me ajustaria a qualquer
modelo que a Universidade adotasse,
desde que ela mantivesse essa "cara" de
católica. (E19, Vice-reitor)

No segundo grupo, formado pelas
PUCs de Minas, Paraná e Rio Grande do
Sul, a sensação de perda e as preocupa-
ções com o desafio de operacionalizar a
missão num contexto de mercado são
também manifestadas. A diferença, con-
tudo, é de duas naturezas. A primeira
refere-se ao próprio modelo adotado por
essas instituições, mais voltado para a
graduação. Nesse grupo, a busca pela
sobrevivência começou há muito tempo,
dado que recursos públicos para institui-
ções privadas deixaram de existir desde
a década de 70. O único subsídio que es-
sas instituições ainda recebiam vinha da
Lei da Filantropia. Além disso, esse mo-
delo apresenta um custo mais razoável e
o equilíbrio financeiro dessas instituições
já se encontrava mais estabilizado, atra-
vés de mecanismos como aumento da
base de graduação e substituição das
bolsas de estudos por crédito rotativo.
Essas instituições mostram, contudo,
angústia e incerteza sobre um novo mo-
delo a ser encontrado, que viabilize ao
mesmo tempo a vocação presente na
missão e o desafio de realizar filantropia
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sem os recursos previamente existentes:

Os recursos que ela (a Universidade) des-
tinava à filantropia, ela vai ter que devol-
ver para o governo. Por outro lado, por
ser uma universidade católica, ela vai con-
tinuar tendo seus programas sociais (…)
(e) até nós ajustarmos os orçamentos nós
vamos passar por um período de certa
dificuldade, até encontrarmos um novo
equilíbrio. (E9, Pró-reitor)

Alternativas implicam a reavaliação
de todos os programas sociais atualmen-
te mantidos e a adoção da bolsa-rotativa
reembolsável. Na verdade, esse “novo
modelo” já se anuncia de forma bastan-
te pragmática. Não há expectativas irre-
ais nem se esperam milagres financeiros.
A filantropia será mantida no contexto
dos excedentes de recursos gerados pe-
las instituições e concorrerá em igualda-
de de condições com outras importantes
demandas por investimentos.

No contexto teórico das variáveis de
(in)certeza ambiental definidos por Mi-
liken (1987), algumas interessantes ob-
servações podem ser feitas. A hipótese
de que a adoção de estratégias suposta-
mente adequadas a um determinado
contexto ocorre em função da capacida-
de do decisor de avaliar os efeitos das
mudanças que estão ocorrendo no am-
biente sobre seus concorrentes e sobre
sua própria instituição e quais decisores
que apresentam maior nível de certeza
ambiental tendem a adotar estratégias
mais proativas, recebe um bom suporte
empírico neste caso. Pudemos verificar
que as instituições que vêm ajustando
seu modelo há mais tempo foram capa-
zes de adotar estratégias mais adequa-
das, pelo menos no que se refere à so-

brevivência institucional. No depoimen-
to de um dos entrevistados, fica claro que
a retirada do suporte tradicionalmente
utilizado para manutenção da filantro-
pia não se deu repentinamente e que as
instituições tinham elementos para pre-
parar-se para esse momento:

Apesar das dificuldades, eu acho esse mo-
delo de universidade (prioridade para
pesquisa e pós-graduação) foi acertado.
Esse modelo deu prestígio à universida-
de e também trouxe benefícios para a ins-
tituição de um modo geral... o que faltou
foi a percepção de que esse modelo po-
deria ser posto em cheque com a saída
do governo. A Universidade poderia ter
feito um fundo no passado para sobrevi-
ver a isso... as tarifas cobradas de mensa-
lidade pela PUC Rio eram baixíssimas,
muito abaixo do nível do mercado. Isso
há 15 anos atrás. A universidade não pre-
cisava disso, e o erro foi não se imaginar
que esse modelo podia ter fim. Já havia
indícios na-quela época, através de insi-
nuações do poder público, que todos os
benefícios que as universidades estavam
recebendo poderiam diminuir, ou até aca-
bar. (E19, Vice-reitor)

A busca de alternativas vem sendo
construída com a adoção de estratégias
ditas “criativas” – em que fica evidenci-
ada a possibilidade de construção de um
diferencial através da implementação de
procedimentos mais proativos, que po-
dem fazer grande diferença para as ins-
tituições inovadoras. Surpreendente-
mente, a despeito de várias diferenças na
eleição de prioridades e na avaliação de
resultados, há também expectativas po-
sitivas diante da possibilidade de cons-
trução de um modelo econômica e etica-
mente viável para as PUCs. Embora so-
em ainda como um projeto em constru-
ção, de várias formas as instituições se
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mostraram otimistas e criativas, sem
abrir mão de um certo pragmatismo im-
posto pela realidade do mercado:

(Através de um planejamento você pode
eleger seus) centros de excelência, você
não vai poder ser excelente em todas as
áreas do conhecimento (e aí) você tem que
buscar alianças, parceiros. Você tem que
ser criativo, criatividade é uma palavra
chave na captação de recursos, você não
pode depender exclusivamente da men-
salidades, muito menos de governos ou
alguma benesse do ponto de vista fiscal.
(E5, Diretor)

ESTRATÉGIAS GERENCIAIS

As necessidades introduzidas
pela revolução tecnológica

Um dos principais desafios colocados
para a Universidade contemporânea re-
fere-se à sua capacidade para responder
às demandas introduzidas pela revolu-
ção tecnológica. Em primeiro lugar, pa-
rece haver uma significativa perplexida-
de sobre o que irá substituir as formas
tradicionais de transmissão do conheci-
mento. Embora os questionamentos acer-
ca da eficácia desses métodos sejam an-
tigas, o ensino à distância desperta tam-
bém muita polêmica e incertezas. Ainda
que a maioria dos entrevistados reconhe-
ça que sua implementação é apenas uma
questão de tempo, todos se mostram re-
ticentes e angustiados com os resultados
que poderão advir dessas mudanças. Um
dos entrevistados foi particularmente cri-
terioso em sua análise:

(A questão da educação à distância) im-
plica para a Universidade dois grandes
problemas. O primeiro refere-se à busca
de novos veículos. O veículo não é mais

apenas o professor, a relação pedagógica
na sala de aula (...) mas muitos outros co-
meçam a entrar, como a Internet, o rádio,
a televisão, as salas multimeios... Relacio-
nado com este problema, vem a questão
da linguagem. Nós não podemos usar
nestes veículos a mesma linguagem que
é usada nos veículos tradicionais… Temos
que avançar mas temos que tomar cuida-
do na escolha do veículo e de novas lin-
guagens. (E4, Reitor)

De maneira geral, o posicionamento
das PUCs é de bastante cautela em rela-
ção à adoção de estratégias que alterem
substancialmente as relações presenciais.
Estão sendo realizadas análises, estudos
e projetos para introdução de novas tec-
nologias, mas em nenhuma instituição
pesquisada identificamos avanços signi-
ficativos quanto às possibilidades de ex-
plorar o universo virtual – uma dificul-
dade ainda enfrentada pela sociedade em
geral:

A universidade agora deve ser uma ge-
radora de informações, além de conheci-
mento... e deve criar novas formas de en-
sino à distância e utilizar esses novos mei-
os de informação... nós temos nos prepa-
rado para isso, e é um processo que tem
de ser rápido, além de demandar investi-
mentos e mudanças na cultura dos pro-
fessores. (E18, Vice-reitor)

Algumas alternativas já começam a
ser investigadas por algumas universi-
dades, mas elas se colocam ainda como
possibilidades bastante remotas. Os di-
rigentes parecem ter uma clara idéia dos
impactos da revolução tecnológica sobre
o futuro da universidade e demonstra-
ram preocupações com questões tais co-
mo o surgimento de novos ofertantes de
serviços educacionais, intensificação de
concorrência, utilização de nível de mo-
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dernização como um critério de diferen-
ciação institucional, mudanças nas ex-
pectativas e no perfil da clientela e ne-
cessidade de transformar as formas tra-
dicionais de transmissão de conhecimen-
to. Contudo, projetos concretos não fo-
ram ainda inteiramente delineados e
constituem possibilidades a serem con-
cretizadas futuramente:

Nosso planejamento indicou que nós de-
veríamos continuar buscando crescimen-
to, não em termos de novos cursos, e sim
em substituição a cursos já existentes e
tentar aumentar o número de alunos, uti-
lizando alguns recursos de ensino à dis-
tância... então existe um grupo formali-
zado para estudar esta nova forma de
ensinar. (E9, Pró-reitor)

Pelo menos duas possibilidades po-
dem ser buscadas para explicar a timi-
dez das iniciativas das PUCs. Em primei-
ro lugar, o comportamento das Univer-
sidades confessionais historicamente
pode ser identificado com uma postura
mais conservadora. No contexto dos ti-
pos estratégicos definidos por Miles e
Snow (1978), algumas PUCs apresentam
um comportamento nitidamente analíti-
co – operando num domínio híbrido e
explorando novas oportunidades, ao
mesmo tempo em que mantêm firme-
mente as bases de atuação já consolida-
das. Outras podem ser categorizadas co-
mo claramente defensivas, orientadas
para um específico produto-mercado e
atuando em áreas delimitadas e já conhe-
cidas. Instituições privadas, comprome-
tidas com eficiência – da qual dependem
para sua sobrevivência –, preocupadas
com custos e acostumadas a estruturas,
processos e tecnologias estáveis, muito

dificilmente pagam o preço da inovação.
Elevados investimentos em pesquisa e
desenvolvimento de novos produtos e
mercados possibilitam ganhos na posi-
ção da organização, mas eles são rápida
e facilmente apropriados pelos concor-
rentes. Dado o alto preço de identificar
hoje as demandas do futuro, normalmen-
te o máximo que se podem encontrar
neste grupo são universidades do ti-po
analítico.

A (re)construção dos
projetos pedagógicos

Reconstruir projetos pedagógicos em
novos contextos de ensino e aprendiza-
gem é uma exigência do momento atual
em função, basicamente, de três exigên-
cias. A primeira é decorrente da avalia-
ção institucional a que estão expostos um
número cada vez maior de cursos a cada
ano; a segunda, da Lei de Diretrizes e Ba-
ses, da qual emanam novas diretrizes pa-
ra todas as áreas; a terceira foi introduzi-
da pela revolução telemática, que intro-
duziu significativas transformações nos
processos de aprendizagem.

Quaisquer que sejam as exigências a
serem atendidas, são necessários inves-
timentos vultosos não apenas para aqui-
sição, atualização e renovação de equi-
pamentos, laboratórios e salas especiais,
mas também para reciclagem e treina-
mento de professores sobre novas meto-
dologias de ensino e aprendizagem. Nes-
se aspecto, podem-se identificar nitida-
mente dois grupos de instituições. O pri-
meiro grupo é composto por instituições
com sérias restrições financeiras, cujo ca-
so mais extremo é representado pela PUC
de São Paulo. Nesse grupo, a questão
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mais importante é a busca da própria so-
brevivência institucional, ameaçada por
dívidas que se acumulam há vários anos
ou pela inviabilidade de um modelo de
financiamento adotado nos anos 60.

Tanto na PUC Rio quanto na de São
Paulo, os investimentos em moderniza-
ção estão sendo realizados de forma mais
tímida, embora no caso da PUC Rio a ins-
tituição ainda esteja se beneficiando de
aquisições feitas num passado recente.
No caso da PUC SP, a situação é mais gra-
ve porque os problemas financeiros são
antigos e os investimentos têm sido rea-
lizados com muitas dificuldades. Na ava-
liação da própria Universidade, os recur-
sos físicos estão “muito ruins, o nível dos
laboratórios, principalmente de informá-
tica, é muito ruim...”. (E23, Pró-Reitor)

No segundo grupo de universidades,
investimentos e expansão são viabiliza-
dos pela maior lucratividade oferecida
pela graduação. Contudo, não se pode
inferir que as PUCs de Minas, Paraná e
Rio Grande do Sul se encontram no me-
lhor dos mundos. Investimentos em mo-
dernas tecnologias competem com uma
série de outras demandas, igualmente
urgentes. Expansão física, titulação do
corpo docente, implantação de progra-
mas de pós-graduação stricto sensu, ex-
pansão do regime de trabalho, viabiliza-
ção dos programas sociais e investimen-
tos em pesquisa são algumas dessas prio-
ridades, num contexto de receitas está-
veis ou decrescentes e da inserção de cus-
tos não existentes até o momento em que
as instituições se beneficiavam de sua
condição de filantrópicas.

Temos que manter mensalidades baixas
para que não haja evasão e inadimplên-

cia e, por outro lado, temos que investir
em regime, qualidade, infra-estrutura...
As necessidades de investimento nunca
foram tão fortes... A perda da filantropia
traz um impacto complicado (E1) (...)
Acho que não estamos respondendo à al-
tura os avanços tecnológicos que surgem.
(E2, falas de dois Pró-reitores de uma
mesma instituição)

Prioridade para titulação do corpo do-
cente aparece nas PUCs de Minas, Para-
ná e Rio Grande do Sul como o passa-
porte para incrementar uma série de ou-
tras atividades acadêmicas. Embora os
investimentos sejam significativos, e os
resultados, evidentes, serão necessários
ainda alguns anos para que se alcancem
os índices das PUCs do Rio e São Paulo,
sequer para falar desse indicador nas
universidades públicas. Um dos proble-
mas hoje existente está relacionado a di-
ferenças internas no acesso e alcance de
titulação por parte de algumas áreas – a
área de Contábeis é um exemplo – ou a
uma nítida preferência exercida pelo cor-
po docente por atividades de mercado,
como parece ser os casos de Administra-
ção e Direito.

Formado o doutor, resta o desafio de
fixá-lo, em instituições que não têm tra-
dição de professores em dedicação exclu-
siva ou em regimes de trabalho mais pró-
ximos dessa situação. Diante do risco
iminente de perda do investimento rea-
lizado, todas as instituições mencionam
a necessidade de buscar alternativas para
criar perspectivas interessantes para o
docente titulado:

A fixação seria através dos mestrados e
outros programas institucionalizados. É
uma forma de que esses mestres e douto-
res não fiquem apenas na graduação. Evi-
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dentemente que eles são necessários tam-
bém na graduação, porque mais do que
ninguém o aluno da graduação merece
ter um bom professor, ter um professor
bem qualificado. Mas evidentemente,
para fixá-lo, temos que também dar um
norte para ele no sentido de que ele pos-
sa exercer parte do seu tempo também na
pesquisa. (E4, Reitor)

Paralelamente ao retorno dos titula-
dos, verificamos um crescimento real
dessas instituições nos últimos anos, em
termos dos programas de pós-graduação
oferecidos, no número de pesquisas rea-
lizadas, publicações e participações em
congresso. Ao lado de resultados objeti-
vos que indicam significativa melhoria
nesses itens, aparece também a questão
da criação de uma cultura ligada à pes-
quisa e à produção acadêmica, tanto na
graduação quanto na pós:

A universidade vai ter que investir cada
vez mais no sujeito que fique na univer-
sidade, vai ter que propiciar condições
para que todos os professores tenham
chances de fazer pesquisa, não só o que
faz pós-graduação (mas também) o de
graduação. Nossa cultura organizacional
sempre aparece ligada à pós-graduação.
Agora uma das metas tem sido de se bus-
car desenvolver esta cultura de pesquisa
também em graduação, então daí todo
este investimento em bolsas para alunos
e também no sentido de capacitar profes-
sores, não só com o pedagógico, mas tam-
bém com o lado de pesquisa, para que se
crie uma tradição, uma cultura de pesqui-
sa nesta universidade. (E12, Assessora)

Um problema ainda pouco equacio-
nados nessas instituições relaciona-se ao
número de horas/aula que se exige dos
professores de 40 horas: 24 na PUC Mi-
nas, 20 no Rio Grande do Sul e em estu-
dos na PUC Paraná. “Não existe uma de-
terminação oficial da universidade, ain-

da está em fase de análise porque é uma
questão muito nova para nós…”. Como
apenas 13% do corpo docente tem hoje
40 horas, muito provavelmente esse per-
centual é composto prioritariamente pe-
los “chefes de departamentos, diretores
de cursos, decanos, todos eles são qua-
renta horas hoje, mais alguns professo-
res…” (E6, Pró-reitor) e a questão é mes-
mo nova para a Universidade. De qual-
quer forma, a carga horária normalmen-
te exigida hoje nessas PUCs causa cons-
trangimentos quando mencionados os
parâmetros estabelecidos para as Univer-
sidades Federais, ou mesmo nas co-ir-
mãs, PUCs do Rio (8 horas/aula) e São
Paulo (entre 13 e 16 horas/aula). Mes-
mo desconsiderando os extremos dessa
situação, podemos indagar em que me-
dida um professor com uma carga horá-
ria semanal igual ou superior a 20 ho-
ras/aula pode dedicar-se a pesquisar ou
orientar trabalhos de pesquisa. A possi-
bilidade mais concreta de reversão des-
sa situação parece residir na capacidade
crescente de articulação de professores
mais titulados e com maior poder de bar-
ganha e argumentação.

Assim, se problemas financeiros afli-
gem o primeiro grupo de instituições,
problemas de construção de programas
de qualidade que atendam a parâmetros
fundamentais para utilização do termo
“universidade” são questões emergenci-
ais ao segundo. Recuperar o tempo per-
dido, provavelmente, traduz o sentimen-
to desse grupo. Se no caso da filantropia
vimos que algumas instituições mostra-
ram proatividade no sentido de buscar
um modelo de financiamento mais inde-
pendente dos recursos públicos, elas não
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mostraram a mesma criatividade para
construir um modelo de “universidade”
mais abrangente e se vincularam priori-
tariamente à oferta de cursos de gradua-
ção. Construir o futuro quando se está
em débito com o presente torna-se, pois,
um duplo desafio a ser enfrentado.

Novos competidores, marketing
institucional e planejamento
estratégico: diferentes atores em cena

O crescimento do número de institui-
ções de ensino superior no Brasil nos úl-
timos dois anos é bastante expressivo.
Dados do Ministério da Educação de
1998 indicavam a existência de 136 uni-
versidades e 727 faculdades, centros in-
tegrados ou estabelecimentos isolados.
Dados de 19993 indicam a existência de
153 universidades e 820 instituições de
outras naturezas que não universidades.
O número de matrículas no ensino su-
perior passou de 1,945 milhão em 1997
para 2,125 milhão em 1998 (Ensino Su-
perior, n. 12, ago./99), confirmando a ex-
pansão média de aproximadamente 9%
para o sistema como um todo. 62,1% dos
estudantes estudam em instituições pri-
vadas, 19,3% em instituições públicas fe-
derais, 12,9% em estaduais e 5,7% em
municipais.

O crescimento do número de institui-
ções e/ou do número de cursos existen-
tes constitui um novo e importante ele-
mento para o segmento de instituições
de ensino superior e muito especialmen-
te para as universidades já consolidadas.
Pela primeira vez, universidades de re-

nome se vêem pressionadas por concor-
rentes que ameaçam uma hegemonia
considerada sólida e quase indestrutível.
Para todas as PUCs, esta aparece como
uma das questões mais sérias, cujos re-
flexos já são sentidos:

(A questão mais importante hoje) é a ex-
pansão universitária, ou seja, como cres-
cer num ambiente de quase canibalismo,
de competição atroz, (onde) muitas insti-
tuições criam vagas e captam alunos de
uma maneira exacerbada, sem nenhum
conceito (de qualidade). (E23, Vice-reitor)

O surgimento de novas instituições muda
um pouco a situação... a tendência das
pessoas é procurar um ensino de quali-
dade e não pago e no Rio de Janeiro te-
mos uma oferta desse ensino4... o que tor-
na a situação de uma universidade do
porte da PUC um pouco complicada.
(E17, Vice-reitor)

(...) Quem quiser sobreviver tem que ter
os melhores cursos, os melhores profes-
sores, a melhor infra-estrutura, e para ter
os melhores professores vai ter que gerar
condições melhores em termos de remu-
neração, em termos de laboratório, em
termos de condição de trabalho... Acho
que não existe um mercado para todos
aqui em Curitiba e no Paraná de maneira
geral, vai ter que existir uma postura bas-
tante agressiva da instituição para poder
mostrar que ela é melhor que os outros.
(E9, Pró-reitor)

Com a grande concentração de ofer-
tas nos estados onde se localizam as
PUCs, algumas delas se ressentem já há
algum tempo de uma concorrência bas-
tante acirrada e dizem já se sentir nega-
tivamente impactadas. Como vimos no
tópico anterior, as PUCs do Rio e São
Paulo optam por manter-se mais estáveis

3 Censo do Ensino Superior. www//inep.gov.br
4 Considerando a cidade do Rio de Janeiro, Niterói e um raio de menos de 50 Km, há 5 universidades

públicas e gratuitas
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em termos de tamanho em função de
uma suposta qualidade, que poderia se
perder num processo de expansão. Con-
tudo, a acirrada competição que essas
instituições têm enfrentado também ini-
bem seu processo de crescimento e essa
razão é bastante concreta. Rio e São Pau-
lo, como os maiores centros urbanos do
país, vêem crescer já há algum tempo o
número de instituições de ensino supe-
rior, um processo que vem desde a déca-
da de 60. Minas e Rio Grande do Sul
apresentam uma avaliação mais positi-
va da situação e consideram, inclusive,
a possibilidade de continuar a crescer:

Eu acho que a saída para a universidade
é aproveitar o nome que ela hoje tem...
(porque) ela desfruta de uma certa soli-
dez em termos de nome e de história. A
curto prazo, essas instituições (concorren-
tes) não devem trazer ameaças para a uni-
versidade, em função de seu nome, da
qualidade e de seu potencial de investi-
mentos... A longo prazo, já é uma dúvi-
da. Existem escolas que investem apenas
em cursos que geram muito (retorno), e
evidentemente que, trabalhando somen-
te em cursos lucrativos, podem fortale-
cer imensamente a qualidade de seus cur-
sos com aulas práticas, laboratórios, etc.
Sob outro aspecto, essas instituições pen-
sam no lucro e utilizam esse excedente fi-
nanceiro para outros fins. A PUC não, ela
volta todo o excedente financeiro para ela
mesma. Em resumo, a curto prazo, esta-
mos preparados para qualquer ameaça
apresentada por essas instituições. A lon-
go prazo, acho que devemos continuar a
investir em qualidade, porque na frente
pode ser que nosso conforto atual seja de-
sestabilizado. (E1, Pró-reitor)

Todos, contudo, compartilham de uma
mesma certeza: a concorrência será cada
vez mais acirrada e diferentes veículos
deverão ser utilizados para divulgar a

imagem da instituição. Ciosas de seu lu-
gar, não se tem notícia de que no passa-
do as PUCs – a exemplo de outras insti-
tuições consideradas de qualidade no
Brasil – fizeram grandes esforços no sen-
tido de divulgar sua imagem, seu pro-
duto ou suas realizações. Uma das justi-
ficativas utilizadas foi sempre a de que
os números falavam por si só e que o nú-
mero de inscritos para os vestibulares era
o melhor indicador da imagem da insti-
tuição no mercado. Essas crenças estão
em xeque. Uma das entrevistas foi espe-
cialmente contundente e aprofundou o
problema, levantando interessantes ra-
zões pelas quais a questão do marketing
em Universidades Católicas sempre foi
tabu:

A questão do marketing em uma univer-
sidade católica é bastante complicada. Pri-
meiro porque se entende... que marketing
é fazer folheto para divulgação de curso...
A religião católica, de uma maneira ge-
ral, tem por princípio não mostrar aquilo
que se faz de bem ao próximo. Você não
tem que ficar mostrando e esse é o para-
digma que precisa ser quebrado dentro
da instituição católica. Os irmãos maris-
tas têm por princípio humildade, simpli-
cidade e modéstia, então quando você
fala em marketing parece um paradoxo, e
muito gente aceita, porque ainda vê o ma-
rketing com uma conotação negativa... na
rea-lidade o marketing é exatamente mos-
trar o quão humilde, o quão modesto, o
quão simples pode ser uma instituição,
mas mostrando à comunidade, mostran-
do à sociedade aquilo que ela faz... (Di-
vulgar) a maneira como ela faz (vai pos-
sibilitar a ela) atrair recursos e atrair no-
vos alunos. A adoção deste princípio de
humildade e simplicidade não quer di-
zer que você tenha que se esconder, como
as universidades católicas sempre fize-
ram... É um desa-fio bastante interessan-
te e eu acho que vai ser muito difícil rom-
per essa barreira... se você não disser o
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que é a PUC, para que ela existe, em que
ela está buscando ser diferente das demais
universidades, quem é que vai ter inte-
resse em estudar ou investir na universi-
dade? Simplesmente porque ela é católi-
ca e em princípio faz o bem? Acho que
isso é pouco hoje, hoje a sociedade quer
saber mais... o que são princípios éticos,
o que são princípios cristãos, o que são
princípios maristas, para ela (sociedade)
poder avaliar... então eu não acho que
sejam coisas contraditórias não, são con-
vergentes. Você tem um princípio e ma-
neiras elegantes e ponderadas de mostrar
à sociedade, no melhor meio de comuni-
cação, na mídia mais adequada aos inte-
resses da instituição, (que proporcione) a
efetiva recepção dessa mensagem pela
sociedade. E digo mais, sem o marketing,
as universidades não vão sobreviver. (E5,
Diretor)

Se considerarmos o percentual de es-
tudantes brasileiros que hoje chega ao
ensino superior e também a atual políti-
ca do ensino fundamental de reduzir o
elevado índice de evasão das escolas bra-
sileiras, provavelmente haverá, num fu-
turo próximo, uma grande pressão para
o aumento do número de vagas nas ins-
tituições de ensino superior. Num pri-
meiro cenário, mais otimista, podemos
imaginar que esses eventos irão atuar no
sentido de atenuar a competição entre as
instituições – dado que nesse contexto
todas (ou quase todas) terão um lugar
ao sol. Num cenário mais pessimista, tal-
vez esteja correta a previsão de um dos
reitores entrevistados. A uma expansão
das vagas prioritariamente nas institui-
ções privadas corresponderia duplo de-
sapontamento: dos estudantes, porque
não teriam condições financeiras para ar-
car com o custo da escola particular, e
das instituições, porque não teriam o nú-
mero de alunos desejado. Nesse caso, a

competição seria determinante para a so-
brevivência dos mais aptos.

Competição, no contexto da ecologia
das populações, determina a sobrevivên-
cia das formas mais aptas, que por sua
vez é apontada como o critério definiti-
vo de efetividade organizacional. Nesse
caso específico estaria caracterizada a
existência do isomorfismo competitivo,
que enfatiza competição por mercados
ou por nichos, através da realização de
ajustes de tamanho e adoção de proces-
sos inovadores. Embora descreva de for-
ma adequada muitos movimentos de po-
pulações de organizações, essa aborda-
gem praticamente anula o papel do ges-
tor no processo de realização das esco-
lhas institucionais. No modelo de depen-
dência de recursos (Aldrich e Pfeffer,
1976) o papel do gerente é resgatado no
contexto das etapas de um ciclo evoluti-
vo. Variações, nesse caso, estariam sen-
do introduzidas no ambiente basicamen-
te em função da entrada de novos con-
correntes, das mudanças nas políticas de
educação superior, da implementação
dos instrumentos de avaliação institucio-
nal e da revolução telemática. No pro-
cesso de seleção ocorreria então o diálo-
go entre a organização e seu ambiente,
mediada pelo decisor, que realizaria en-
tão as escolhas estratégicas que facilita-
riam a seleção daquela organização. Es-
tratégias que possibilitam melhor com-
preensão do ambiente e facilitam a redu-
ção da incerteza (Milliken, 1987) poderi-
am contribuir para o processo de seleção
da organização. A retenção seria então a
fixação das instituições selecionadas,
quando estruturas e estratégias bem-su-
cedidas tenderiam a transformar-se em
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símbolos e ritos dignos de serem trans-
mitidos, até que novos eventos quebras-
sem novamente a estabilidade organiza-
cional.

Estratégias bem-sucedidas podem ser
resultado de processos mais ou menos
sistematizados. A introdução de um pen-
samento estratégico, realizado através de
um processo mais formalizado e clara-
mente estabelecido como forma de en-
frentar o crescimento da incerteza ambi-
ental, aparece apenas na PUC Paraná.
Nas PUCs do Rio e São Paulo, as ques-
tões de sobrevivência pouco favorecem
o desenvolvimento de uma perspectiva
de longo prazo. A PUC Minas encontra-
se num acelerado processo de crescimen-
to e, embora tenha experiências passa-
das com um processo de planejamento
estratégico, hoje não se encontra desen-
volvendo experiências mais sistematiza-
das. A PUC do Rio Grande do Sul elabo-
ra um planejamento trienal, quando são
definidas as metas para o exercício dos
novos dirigentes da organização, mas
não obtivemos maiores detalhes sobre a
forma como o processo é conduzido,
quem são os participantes ou quais os
resultados obtidos.

Por que instituições que reúnem tec-
nicamente todas as condições para pen-
sar-se de forma mais estratégica ofere-
cem tantas resistências para realizar um
processo de planejamento mais sistema-
tizado? Um dos entrevistados, provavel-
mente por apresentar uma formação es-
pecífica nessa área, mencionou impor-
tantes aspectos sobre a questão:

Para você ter uma idéia da situação, quan-
do eu era diretor de departamento, em

dezembro de 1979, a universidade não ti-
nha nenhum mecanismo, nenhum pro-
cesso estruturado de planejar o futuro. A
palavra estratégia era uma coisa que cau-
sava espécie, uma coisa que ninguém en-
tendia... Naquela época, não se falava
nesse assunto de planejamento aqui na
PUC; toda gestão era com base em tenta-
tiva-e-erro, colocando em prática aquilo
que o senso comum dizia... (e nós nunca
tivemos) uma gestão muito profissional
na universidade. A universidade não é o
tipo de instituição que tende para um tipo
de racionalidade instrumental e objetiva.
Embora todas essas formas de raciocinar
estejam presentes em nossa gestão, ela
tende a ser mais política. (Isso ocorre) em
função da estrutura muito complexa, do
grande grau de diversificação na estru-
tura horizontal, e de campos de conheci-
mento muito variados... Quando se ten-
tou fazer o primeiro plano diretor aqui,
não se consegui passar de visões gerais
da coisa. Cada departamento teceu sua
visão do que a universidade deve ter
como função. O plano parou por aí... Um
plano efetivamente estruturado para a
universidade... é algo que não pode fun-
cionar, na minha opinião, até porque ele
prega que o homem é um ser predomi-
nantemente racional e objetivo. E não é
bem as-sim. Nós somos seres afetivos e
emocionais, e o planejamento administra-
tivo não funciona sobre esses termos. Mas
como ele é um instrumento de controle
excepcional, aí a coisa agrada. O primei-
ro plano diretor da PUC, eu botei na ga-
veta e nunca mais tirei, nem eu nem nin-
guém... Racionalidade na gestão nunca foi
um atributo primário na universidade.
Por que é que a universidade tem uma
tendência a pensar politicamente? Por
questões como essa: cada departamento
tem uma visão diferenciada. São muitas
cabeças e, conseqüentemente, muitas opi-
niões. A universidade pensa que o pro-
fessor é muito egoísta no sentido de que
ele quer fazer o que lhe é conveniente; ele
quer fa-zer a pesquisa que acha necessá-
ria e agradável; quer ensinar o que ele
acha necessário; ele quer plena liberdade
para trabalhar. Ele tem muita dificulda-
de para lidar com controle. Ele tende a
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ser corporativista... Você tem centenas de
pessoas que querem autonomia e não
aceitam uma coordenação... Um diretor
de departamento na universidade não é
diretor, ele está diretor, e ele não pode se
incompatibilizar com os membros. (Na
universidade, tudo fica) restrito a jogos
políticos: ca-da um defendendo seu inte-
resse, sua visão de universidade e brigan-
do por espaços (recursos). A universida-
de tem essa caraterística, por causa dessa
violenta diversidade que ela tem... Não
existe nenhuma outra instituição tão com-
plexa quanto a universidade; apenas tal-
vez um hospital, que funciona de forma
similar... To-da vez que a universidade é
obrigada a se voltar para um gestão com
padrões empresariais, isso fica muito
complicado; es-tamos vendo isso agora,
que somos obrigados a fazer cortes. Todo
mundo concorda que cortes devem ser
feitos, mas não conseguimos concordar
onde eles devem ser feitos. Todos são bri-
lhantes ao manter suas posições... Em vez
de discutirmos planejamentos estratégi-
cos, que obviamente não podem funcio-
nar numa instituição do caráter de uma
universidade, deveríamos falar sobre va-
lores. Se conseguirmos estabelecer uma
hierarquia de valores para o departamen-
to, a gente consegue muita coisa. Mas isso
também é difí-cil de fazer... o interesse in-
dividual na uni-versidade é muito mais
forte que o interesse coletivo. (E20, ex-
Diretor)

Nesse contexto, somos levados a con-
cluir que a possibilidade de utilizar me-
todologias de planejamento representam
uma simples perda de tempo e energia.
Talvez essa conclusão possa ser revista
se falarmos no desenvolvimento de uma
filosofia estratégica, que necessariamente
não se confunde com os instrumentos
tradicionais de planejamento estratégi-
co. Na PUC do Paraná, desenvolve-se
uma experiência que talvez possa obter
resultados positivos nessa direção. O
processo de planejamento adotado é

mencionado por todos os entrevistados
como algo bastante concreto, que possi-
bilita a realização das escolhas instituci-
onais, a partir das quais todos passam a
ter um “rumo, um norte, uma referência”:

A universidade sempre trabalhou em ter-
mos de planos quadrienais relativamen-
te fechados, a administração estabelecia
esses planos. A partir do ano passado,
através de uma proposta bastante inova-
dora, estamos implantando um planeja-
mento estratégico num modelo participa-
tivo. Eu acredito que entre setenta e no-
venta pessoas participaram da elaboração
desse plano. O resultado talvez pudesse
ter sido mais rápido e, dependendo do
ponto de vista, até um pouco mais con-
sistente, se fosse um grupo menor, mas o
nível de comprometimento e o nível de
participação com as noventa pessoas,
acho que foi muito mais interessante até
pelo processo de amadurecimento desse
grupo, porque isso não é novidade para
ninguém. Na universidade, as divergên-
cias de opiniões são bastante grandes...
ca-da um tem um viés de origem na aná-
lise da questão da universidade como um
to-do, e num processo participativo você
aca-ba buscando os pontos de convergên-
cia de todas essas áreas... acho que o que
ficou de positivo nesse processo, mais que
o resultado... foi o amadurecimento des-
se grupo e o reconhecimento da situação,
o diagnóstico da situação atual... do que
propriamente no desenho do caminho pa-
ra chegar à situação desejada. Talvez a
gente precise de um pouco mais de esfor-
ço no sentido de traçar esse caminho até
a situação desejada... nós devemos dedi-
car mais tempo para a construção desse
caminho agora. (E9, Pró-reitor)

Independentemente da polêmica que
se possa estabelecer sobre a pertinência
e os resultados obtidos com a utilização
de instrumentos de planejamento, é fato
que alternativas que visem integrar mi-
nimamente uma instituição tão diferen-
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ciada quanto a universidade devem ser
buscadas. Mais do que o produto final,
muito provavelmente os ganhos vêem do
processo de discussão que se estabelece,
da interação entre os participantes, do
conhecimento que se adquire sobre a pro-
blemática institucional, da possibilidade
de que se exerçam coletivamente esco-
lhas que afetam diretamente cada uma
das partes da organização.

RECURSOS: SOBREVIVER OU

CRESCER, EIS A QUESTÃO

Estratégias de crescimento foram ado-
tadas por todas as PUCs pesquisadas,
sem exceção. Variou a intensidade: a que
mais cresceu foi a PUC Minas, dobran-
do sua base de graduação na década de
90 e implantando quatro novos campi. A
PUC Rio voltou aos seus aproximada-
mente 11.000 alunos, depois de os ter de-
liberadamente reduzido a 6.000. O mes-
mo ocorreu com a PUC São Paulo, cuja
base se reduziu de aproximadamente
15.000 para 11.000, voltando aos níveis
originais no início de 1999. As PUCs do
Paraná e do Rio Grande do Sul seguiram
também a estratégia de crescimento e de
abertura de novos campi, ampliando sig-
nificativamente o número de alunos. Isto
ocorreu, inegavelmente, porque a pres-
são dos custos, claramente, não poderia
ser suportada de outra forma:

Eu entendi que a única forma de a uni-
versidade ser boa e de qualidade seria a
expansão da sua base na graduação, por-
que a universidade hoje é obrigada a ter
um programa de pesquisa institucionali-
zado, tem que ter curso de mestrado, pós-

graduação e de doutorado, ela tem que
ter programas de qualificação do seu pes-
soal docente, tudo isso são programas
muito caros. Eles não se sustentam por
si, são quase totalmente deficitários, en-
tão a única forma que você tem para me-
lhorar isso é partir para uma expansão sa-
bidamente lucrativa. O excedente da gra-
duação é que dá condições para não ape-
nas ter uma estabilidade financeira, mas
também de implantar planos de pós-gra-
duação e pesquisa institucionalizado e
consistente. (E4, Reitor)

A diferença novamente existente en-
tre as estratégias de crescimento adota-
das pelo grupo das PUCs do Rio e São
Paulo e o grupo de Minas, Rio Grande
do Sul e Paraná é de que, no primeiro,
houve tão-somente uma retomada da ca-
pacidade instalada da instituição e, in-
clusive, já utilizada no passado. No se-
gundo, houve real expansão da base de
graduação, com significativo aumento
do número de vagas, de cursos e até mes-
mo de espaço físico. Ficam novamente
evidenciadas as diferenças existentes em
termos de escolhas institucionais no que
se refere ao modelo prioritário de cada
universidade.

Nós chegamos a um certo limite em que,
para mantermos um certo nível de quali-
dade, não podemos aumentar este núme-
ro. Há também um limite físico… nossa
meta para expansão do número de alu-
nos sem que a qualidade caia muito são
os cursos seqüenciais, que nos abrem pos-
sibilidades para expansão do número de
alunos sem diminuir o nível. (E18, Vice-
reitor)

Nas PUCs de São Paulo e Rio, o cres-
cimento da graduação é visto como um
fator que influi negativamente na quali-
dade de ensino; nas outras PUCs, o cres-
cimento é visto como o único elemento
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capaz de viabilizar a instituição e possi-
bilitar investimentos em pesquisa e pós-
graduação – que, por sua vez, serviriam
como instrumentos para alavancar a qua-
lidade do ensino de graduação.

Avaliar em que medida a expansão da
graduação afeta negativamente a quali-
dade do ensino é questão das mais polê-
micas. Atrelar, de maneira generalizada,
qualidade a tamanho carece de base em-
pírica, embora seja uma relação forte-
mente ligada ao senso comum. Uma sim-
ples análise do desempenho das PUCs
no Exame Nacional de Cursos e na Ava-
liação das Condições de Oferta nos per-
mite verificar que as PUCs de Minas, Pa-
raná e Porto Alegre apresentam melho-
ria significativa em alguns itens, notada-
mente titulação e dedicação. As PUCs
Rio e São Paulo apresentam uma boa po-
sição nesse item, mas condições de ofer-
ta em São Paulo revelam as deficiências
da instituição em infra-estrutura. Resul-
tado de alunos no “Provão” variam in-
ternamente, não possibilitam o estabele-
cimento de um quadro comparativo con-
sistente e parecem estar mais relacio-na-
dos a competências internas estabeleci-
das por determinadas áreas ou cursos.
Ainda que simples, essa avaliação nos
possibilita verificar que número de alu-
nos pode influir, mas não determina per-
formance institucional.

Diferentes formas de conceber a uni-
versidade explicam diferentes posturas
estratégicas quando a questão é o mode-
lo de financiamento priorizado. Opção
preferencial por recursos públicos, ain-
da que indiretamente obtidos, reproduz
o modelo público de financiamento,
quando não se concebe pesquisa e pós-

graduação como atividades que se pos-
sam financiar e minimamente viabilizar-
se nos contextos tradicionais de eficiên-
cia. O segundo grupo de instituições
também argumenta no sentido de que é
uma missão quase impossível viabilizar
uma universidade sem recursos públicos
– disponíveis para instituições particu-
lares até mesmo nos Estados Unidos, on-
de tradicionalmente se encontra a eco-
nomia mais centrada nas forças do mer-
cado. A diferença talvez esteja no fato de
que não se constroem expectativas nes-
sa direção. Foi de um realismo duro, qua-
se cruel, a realidade pincelada por um
dos reitores:

Talvez poucos países do mundo vivam
um problema tão grave quanto o nosso
país: ele é um país voltado para os ricos,
é um país organizado em função de uma
classe média... não adianta os alunos pres-
sionarem a universidade se eles não po-
dem pagar... então pode haver uma gran-
de frustração por parte desses alunos, por
parte das próprias universidades, achan-
do que vão ter um número muito grande
de estudantes nas universidades. Não vão
ter enquanto o governo não modificar a
sua cruel política de educação superior...
nós conseguimos fazer um capitalismo
mais selvagem que todos os outros. En-
tão não vai sobrar lugar na Universidade
Federal para o assalariado, vai faltar lu-
gar também para o pobre... para onde vai
migrar o assalariado e o pobre? Para a
particular, mas uma universidade parti-
cular ele não pode pagar, nem o assalari-
ado está podendo pagar a particular, hoje
nós vemos índices alarmantes de inadim-
plência... (assim, muitos alunos) não te-
rão espaço no ensino público e no ensino
particular eles não vão agüentar pagar.
(E4, Reitor)

As pressões por investimentos em in-
fra-estrutura, titulação de professores,
ampliação de carga horária e outras, ine-
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gavelmente, cresceram após a introdu-
ção do Exame Nacional de Cursos pelo
Ministério da Educação, em 1996. Tam-
bém a Lei de Diretrizes e Bases trouxe
exigências que contribuíram para intro-
duzir ou acelerar um movimento inter-
no de mudanças nas instituições de en-
sino. Embora seja um fato inegável que
as mudanças no Brasil ocorrem basica-
mente por decreto, algumas mudanças
já implantadas nas universidades reve-
lam resultados bastante positivo.

Acho que o crescimento da universidade
foi induzido… (houve) a questão da le-
gislação também. Foram diversos fatores.
Somos uma das poucas universidades
particulares que têm um plano perma-
nente de capacitação docente... Isso para
mim foi induzido pela LDB. O reitor per-
cebeu o momento e a tendência da lei e
fez bom proveito disso. (E2, Pró-reitor)

A Lei de Diretrizes e Bases está nos im-
pulsionando porque está nos permitindo
crescer, ainda que por decreto. Nós vive-
mos num país todo feito em decretismo.
Esses decretos forçam-nos a melhorar...
(nós) temos que pegar o lado mais pro-
gressista das mudanças e tirar proveito,
na medida em que de um decreto não há
como escapar. (E3, Pró-reitor)

Quaisquer que sejam as motivações,
parece inegável que as mudanças que
vêm ocorrendo nos últimos anos estão
produzindo resultados mais concretos
em termos de investimentos em titula-
ção, pós-graduação e pesquisa, do que
praticamente tudo o que se produziu nas
quase quatro décadas de existência an-
terior das PUCs de Minas, Paraná e Rio
Grande do Sul. O crescimento não é ape-
nas quantitativo, mas principalmente
qualitativo, e talvez ainda mais impor-
tante: até o presente momento, tem se de-
senvolvido em bases realistas e auto-sus-

tentáveis, o que gera expectativas posi-
tivas em relação à sua continuidade.

Além da expansão da base de gradu-
ação – elemento fundamental no proces-
so de financiamento dos outros investi-
mentos –, formas diversas têm sido bus-
cadas pelas PUCs para gerar receitas e
reduzir a excessiva dependência das ins-
tituições por mensalidades escolares, um
percentual que hoje se situa por volta de
80 a 95%. Pós-graduação lato sensu, ser-
viços e projetos contratados e aproxima-
ção com empresas são algumas das for-
mas utilizadas. Talvez a meta mais am-
biciosa nessa direção tenha sido coloca-
da pela PUC do Paraná, que pretende
gerar 50% de sua receita bruta em ativi-
dades outras que não a graduação, num
prazo de 10 anos. Para isso foi implanta-
do um “escritório de desenvolvimento”
que tem por objetivo

(realizar a tarefa de) aproximação com a
comunidade, de criação de uma nova
imagem institucional perante a opinião
pública, perante os empresários... os in-
vestimentos que são feitos hoje (extrapo-
lam uma simples) oportunidade de ne-
gócios. Eles ocorrem dentro de um pla-
nejamento um pouco mais definido em
termos dos macro objetivos para o futu-
ro, é uma coisa mais consistente... agora
o problema é de marketing institucional, a
comunicação com a comunidade, com as
empresas, enfim... é muito ruim, a ima-
gem que se faz é distorcida... (então) você
precisa de um trabalho de aproximação
com a comunidade. (E9, Pró-reitor)

Experiências de geração de recursos
acabam por enfrentar preconceitos de vá-
rias naturezas. Por um lado, alguns se-
tores no interior da Universidade dese-
jariam manter a distância que historica-
mente no Brasil sempre separou a Uni-
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versidade e a empresa; por outro, as em-
presas também desenvolveram estereó-
tipos em relação à Universidade. Esses
fatores, provavelmente, respondem pelo
reduzido número de experiências bem-
sucedidas e duradouras de aproximação
entre esses órgãos. Uma das primeiras
experiências formais no sentido de intro-
duzir empresários na administração das
universidades foi implementada na PUC
Rio em 1967, antes ainda da Lei de Re-
forma Universitária de 1968, que exigia
a presença de membros da comunidade
no Conselho Universitário. Na PUC Rio
foi criado o Conselho de Desenvolvimen-
to, composto por empresários e membros
eminentes da comunidade externa, com
o objetivo de identificar e ope-racionali-
zar formas de aproximação entre a Uni-
versidade e a comunidade. Na avaliação
da própria Universidade, essa experiên-
cia foi um "fracasso", basicamente por-
que

no Brasil não existe uma tradição e cultu-
ra de doação ao ensino. Segundo, porque
a legislação brasileira não favorece (E16,
Reitor)… Acho que essa falta de doações
é também um pouco uma falta de com-
promisso do empresariado brasileiro com
a educação… não há um compromisso
com as universidades. (E19, Vice-reitor)

Dada a constatação de que determi-
nadas expectativas em relação às formas
utilizadas para inserir o empresariado na
Universidade não produzem os resulta-
dos desejados, novas alternativas têm si-
do testadas. Até recentemente esperava-
se do empresariado doações ou contri-
buições. Hoje se propõem parcerias.

(Nosso) objetivo é “vender” os serviços,
as pesquisas e os cursos da Universidade

para as empresas. A gente tem percebido
que aquela barreira que existia entre Uni-
versidade/empresa está se rompendo e
que as empresas têm tido interesse em
desenvolver projetos cooperados, proje-
tos conjuntos... então a gente percebe que
a PUC e também outras universidades po-
deriam se transformar... (E9, Pró-reitor)

A delicada questão do equilíbrio fi-
nanceiro de algumas PUCs parece estar
em parte equacionada e, se os demons-
trativos financeiros ainda não mostram
resultados altamente superavitários, pe-
lo menos o caminho parece estar claro.
Algumas instituições aprenderam a du-
ras penas quão doloroso é o caminho de
retomada do equilíbrio financeiro e im-
plantaram definitivamente a lógica da
racionalidade financeira sobre todas as
outras. Obviamente, são também altos os
custos dessa estratégia, quando se pode
certamente esperar impactos sobre a qua-
lidade do ensino e sobre a cultura das
organizações.

(A Universidade) está em equilíbrio... nós
não estamos nadando em dinheiro, mas
as universidade particulares estão pas-
sando por momentos muito difíceis. É cla-
ro que exige uma administração muito fir-
me, que saiba realmente no que gastar,
quais projetos financiar, o que realmente
é importante. Dentro da nossa universi-
dade tem pessoas que estão pensando re-
almente muito sério nisso, com um pla-
nejamento muito adequado e que graças
a isso a Universidade está se desenvol-
vendo, senão ela já teria fechado as por-
tas se não tivesse uma administração
muito séria. (E7, Pró-reitor)

Realizando as escolhas e
ajustando a estrutura

Vários teóricos da moderna aborda-
gem contingencial consideram que o am-
biente, embora exerça forte influência so-
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bre organização, não atua diretamente
sobre ela. Gerentes escaneiam o ambien-
te, de onde extraem informações para su-
bsidiar um processo de interpretação e
respostas, e a partir daí definem as es-
tratégias que deverão ser implementadas
e as estruturas adequadas para possibi-
litar o alcance dos objetivos que a coali-
são dominante estabeleceu como sendo
“os objetivos” organizacionais. Na ade-
quação da estrutura organizacional e na
escolha de estratégias adequadas para
atender às demandas ambientais residi-
ria, então, a chave para obtenção de efe-
tividade. Assim, o processo de reificação
da organização que freqüentemente uti-
lizamos tornar-se-ia uma simples figura
de linguagem. Na verdade, a organiza-
ção parece não ser, não fazer ou não pos-
suir por si só atributos ou objetivos, mas,
nas decisões dos indivíduos (no contex-
to das escolhas estratégicas de Child,
1972), residiria a grande possibilidade de
se ajustar as estruturas e realizar as esco-
lhas estratégicas que viabilizariam a con-
tinuidade da organização.

Se, por um lado, o modelo da ecolo-
gia das população mostra sua utilidade
na compreensão dos movimentos de gru-
pos de organizações, ele retira também
quaisquer possibilidades de intervenção
num destino organizacional inexorável,
determinado pelo ambiente. Por outro
lado, o modelo das escolhas estratégicas
talvez coloque muita ênfase na capaci-
dade dos indivíduos para interferir no
destino de suas organizações. Em que
medida as estruturas e as escolhas estra-
tégicas realizadas pela coalisão dominan-
te das PUCs são capazes de estabelecer
escolhas que mudam o destino das or-

ganizações – com importantes reflexos
sobre sua efetividade – foi uma questão
que investigamos em nossa pesquisa. Os
resultados são tênues, na medida em que
refletem a visão exclusiva dos dirigen-
tes, mas, ao mesmo tempo, o número e a
profundidade das entrevistas realizadas
nos possibilitaram identificar vários as-
pectos comuns, divergentes, e interessan-
tes, que relatamos a seguir.

Em três das cinco instituições pesqui-
sadas, as figuras dos reitores aparecem
como os elementos de referência, a par-
tir dos quais as escolhas institucionais es-
tratégicas são realizadas. Na PUC do Pa-
raná, o fetiche do Reitor parece residir
na incontestável preparação técnica e hu-
mana desenvolvida por ele, no longo
processo de preparação realizado por ele
até que chegasse ao cargo atual. Ao final
do depoimento, contudo, deve-se obser-
var que aparece claramente o hiato entre
as decisões de cúpula e as dificuldades
existentes para que eles perpassem toda
a organização – indicando que, na maio-
ria das vezes, decisões institucionais re-
fletem projetos individuais ou de peque-
nos grupos, que acabam por imprimir à
instituição seu próprio modelo de orga-
nização:

Efetivamente, se tem alguém preparado,
em termos de titulação, em termos de ex-
periência e tudo o mais dentro desta uni-
versidade, sem dúvida alguma é o Irmão
Clemente, o atual Reitor. Ele tem uma ba-
gagem de conhecimento extraordinária,
um conhecimento da universidade extra-
ordinário... e ao mesmo tempo, ele tem
uma visão para fora da instituição, vou
chamar visão de mercado, embora a pa-
lavra mercado possa trazer uma conota-
ção negativa dentro do ambiente univer-
sitário... mas ele tem essa visão de merca-
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do, da necessidade de inserir a universi-
dade no contexto mais amplo das influ-
ências externas, eu ousaria até dizer, em-
presarial... (contudo, eu penso que) em al-
guns momentos, o discurso dele é um pou-
co solitário, porque a estrutura da univer-
sidade é tão grande e o eco não vai até onde
deveria chegar, por causa da estrutura, não
por ele, ele é uma pessoa admirável em
todos os sentidos... (mas) há um filtro
mui-to grande entre o que o reitor fala e o
que chega ao “chão de fábrica” ou seja, à
sala de aula, à sala de professores, aos fun-
cionários mais simples. (E5, Diretor)

Na PUC Paraná, observa-se um esfor-
ço do próprio Reitor para implantar ins-
trumentos de gestão mais profissionais
– do qual o planejamento é parte –, cri-
ando uma estrutura que torne cada uni-
dade responsável por suas decisões, in-
cluindo sua própria sobrevivência. A ex-
tinção de departamentos e a criação dos
centros, ao menos no nível do discurso,
teve como objetivo mencionado, quebrar
feudos, fortalecer as unidades, descen-
tralizar o processo decisório, criar com-
petências internas e possibilitar a reali-
zação de projetos interdepartamentais.
Todos os entrevistados mencionaram cla-
ramente que as decisões na Universida-
de, historicamente, têm sido centraliza-
das na figura de seus reitores, mas é in-
teressante observar que esse problema
foi verbalizado sem restrições ou auto-
censura, mais como uma questão que es-
tá sendo abertamente enfrentada pela
instituição do que como algo que pode-
ria denegrir a imagem institucional.

A outra grande diferença que está aconte-
cendo na nossa universidade é que ela foi
sempre uma universidade muito centrali-
zada. Hoje ela está sendo descentralizada
dia-a-dia, então somente alguns casos so-
bem para as pró-reitorias e quando os pró-

reitores não conseguem resolver é que pas-
sam para o reitor. O resto é a base que tem
o comando das ações. (E8, Pró-reitor)

Um problema comum em muitas ins-
tituições é a manutenção de uma estru-
tura formal, que vale para as situações
corriqueiras, ao lado de outra, informal
e acionada sempre que se deseja exercer
a prerrogativa de decisões mais indivi-
dualizadas. Se, por um lado, seria inde-
sejável a existência de uma estrutura for-
mal e rígida que pudesse responder por
todas as situações, por outro lado, a du-
biedade de uma estrutura formal, sendo
acionada em alguns momentos, e a in-
formal, em outros, parece igualmente in-
justificável. Historicamente exercidas nas
PUCs, essas relações começam a ser
questionadas:

(As situações de by pass aqui são) pouquís-
simas. O reitor dificilmente permite esse
tipo de acesso. Quando ele permite que
alguma pessoa vá conversar com ele, ele
chama para estar do lado dele o respon-
sável pela área... Agora, muitas vezes por
questões políticas chega junto a ele para
conversar alguma pessoa de um nível hi-
erárquico abaixo, então como ele não
pode impedir esta proximidade por uma
questão política, ele faz com que o pró-
reitor da área, ou o decano da área esteja
ao lado dele e isso tem começado a criar
uma cultura de que as pessoas não fazem
mais isso. Isto acontecia antes... (mas o rei-
tor) está dentro da linha marista gradati-
vamente “educando” as pessoas que tra-
balham na organização para entender que
existem pessoas que são responsáveis di-
retas pelas áreas, e a elas cabe tomar as
decisões, prover os recursos, isso não é
uma atribuição do reitor. (E9, Pró-reitor)

Em outros casos, o próprio dirigente
se reserva sempre a palavra final sobre
determinadas decisões. Em que medida
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isso indica dirigentes exercendo de ma-
neira firme seu papel ou simplesmente
dificuldades para lidar com uma inevi-
tável perda de controle quando há uma
efetiva descentralização das decisões, é
difícil dizer. Em alguns assuntos, parece
óbvio que a decisão final caiba ao diri-
gente máximo: “Eu considero que na par-
te financeira nós temos uma centraliza-
ção mais forte, as decisões são tomadas
pelo reitor, ouvindo as pró reitorias” (E9
Pró-reitor); em outros casos, há uma de-
legação consentida aos assessores mais
próximos para que decidam sobre deter-
minada questão ou mesmo um incenti-
vo tácito às situações de by pass:

A decisão passa pelo conhecimento do
Reitor, muitas vezes ele diz “isso aí você
pode resolver”, mas ele quer saber o que
está acontecendo. E muitas vezes ela é
centralizada, porque, em vez de discutir
aqui comigo, eles vão direto ao reitor, ten-
tando passar por cima de todo um apara-
to que foi feito justamente para tentar con-
versar sobre o assunto. Isso aí é uma ca-
racterística que depende muito da figura
do reitor... (E3, Pró-reitor)

Na PUC de Minas, o Reitor aparece
como o grande articulador das estraté-
gias que “levantaram” a Universidade,
especialmente as de crescimento: “Acho
que foi uma estratégia só. A estratégia
foi que o reitor aumentou a base da gra-
duação...” (E2, Pró-reitor). O próprio Rei-
tor, quando fala da expansão, usa mui-
tos verbos na primeira pessoa do singu-
lar e admite que as estratégias implemen-
tadas são mais fruto de decisões indivi-
duais do que de um projeto institucional
coletivamente construído.

Eu entendi que a única forma de a uni-
versidade ser boa e de qualidade seria a

expansão da sua base na graduação, por-
que a universidade hoje é obrigada a ter
um programa de pesquisa institucionali-
zado, tem que ter curso de mestrado, pós-
graduação e de doutorado, ela tem que
ter programas de qualificação do seu pes-
soal docente, tudo isso são programas
muito caros e eles não se sustentam por
si, são programas quase totalmente defi-
citários. (E2, Pró-reitor)

Por parte da Universidade, não digo que
tenha havido uma estratégia muito estu-
dada, teve algumas intuições muito séri-
as, eu acho que a expansão... foi benéfica.
Acho que também a estratégia de uma
agressividade maior com relação à titu-
lação de professores já existia por parte
da Universidade, independente da LDB.
Essas coisas eu acho que deram certo...
(mas) talvez alguns cursos tenham sido
lançados um pouco precipitadamente...
algumas coisas realmente a gente errou e
tem que corrigir. (E4, Reitor)

Embora haja também uma preocupa-
ção em criar mecanismos que possibili-
tem uma maior descentralização na Uni-
versidade, até mesmo porque, em virtu-
de do crescimento, seria inviável que
muitas decisões continuassem presas à
Reitoria, parece haver uma peculiarida-
de interessante em relação à forma como
isto está ocorrendo. Em Minas, a descen-
tralização é outorgada, atribuída às uni-
dades. Por isso mesmo, ela pode ser reti-
rada a qualquer momento:

Acho que já há muita descentralização na
Universidade, sobretudo através das pró-
reitorias, elas tem uma autonomia bem
maior. Os institutos estão ganhando aos
poucos, acreditamos que eles possam ga-
nhar uma autonomia maior... as pró-rei-
torias e os próprios institutos estão cada
vez mais subsidiando a Universidade pa-
ra tomadas de decisões (que já) estão sen-
do tomadas com bases mais racionais e
menos espontâneas na Universidade.
Essa descentralização administrativa tem
que ser feita, evidentemente resguarda-
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dos os interesses da Universidade. (E4,
Reitor)

Tanto em Minas quanto no Paraná ou
no Rio Grande do Sul, o poder está com
os reitores e o processo de descentrali-
zação nessas instituições sofre avanços e
retrocessos. Um exemplo ilustra esse as-
pecto. No Rio Grande do Sul e Paraná,
não há eleição para nenhum cargo exis-
tente na estrutura da organização; todos
são indicados pelo Reitor. Em Minas,
uma situação interessante está-se deline-
ando. Já foi anunciada a extinção dos de-
partamentos, que deverão ser substituí-
dos pelo conceito de cursos. Em vez de
um colegiado de curso, eleito para um
período de três anos, haveria então coor-
denadores e vice-coordenadores de cur-
sos, vinculados aos Institutos ou Facul-
dades. Sobre a manutenção de eleições
para coordenadores de curso, o reitor tem
se posicionado favoravelmente. Na prá-
tica, contudo, em todos os departamen-
tos onde ocorreu o final do mandato dos
colegiados eleitos, novos coordenadores
e vices foram indicados pela Reitoria. O
argumento de que se trata de uma situa-
ção transitória pode ser real, embora haja
departamentos que funcionem já há lon-
go tempo com conselhos indicados pela
Reitoria. Mudanças recentes na estrutu-
ra organizacional retiraram do departa-
mento grande parte de seu poder de de-
cisão, transferindo para o nível do insti-
tuto ou faculdade as questões mais rele-
vantes. Essa mudança, por si só, enfra-
quece e menor unidade organizacional
da universidade, seja ela chamada de
curso ou de departamento.

O conjunto dos professores tem mais con-
dições de escolher o seu chefe do que o

próprio reitor, eles conhecem melhor as
pessoas... eu não tenho muita atração pela
indicação pela reitoria do coordenador do
curso, eu acho que eu tenho mais possi-
bilidade de errar do que o conjunto dos
professores na escolha do coordenador do
curso. (E4, Reitor)

Na PUC do Rio Grande do Sul, a ques-
tão da centralização das decisões fica
transparente, embora pareça haver tam-
bém um esforço no sentido de consentir
que as unidades organizacionais adqui-
ram maior responsabilidade. Na pesqui-
sa de Hardy e Fachin (1996), o reitor apa-
rece como a figura central, desempe-
nhando o papel mais ativo no processo
decisório de sua instituição, comparati-
vamente às seis universidades onde o
trabalho foi realizado. Onze anos depois
(a coleta de dados para a pesquisa de
Hardy e Fachin ocorreu entre setembro
de 1987 e fevereiro de 1988), quando co-
letamos nossos dados (julho de 1999), en-
contramos o mesmo reitor, no poder há
21 anos; a mesma estratégia de realiza-
ção de planos trienais, que partem da rei-
toria, a quem ainda cabe definir os obje-
tivos para a organização; a mesma ênfa-
se em construções e projetos arquitetô-
nicos, que inegavelmente imprimem um
diferencial no campus da universidade,
em seu museu virtual e no centro de con-
venções, e a mesma estrutura centraliza-
da. Houve, por certo, grande avanço em
vários aspectos. A titulação de professo-
res, por exemplo, constituía uma meta es-
tabelecida pela Reitoria de que se che-
gasse a mil mestres até o ano 2.000 e esta
foi prematuramente alcançada; houve
avanços na graduação, na pós-gradua-
ção, na pesquisa e nas atividades de ex-
tensão.
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O discurso do reitor, em especial nestes
últimos anos, tem sido realmente de uma
preocupação muito grande de descentra-
lização, ele quer que todos os setores...
descentralizem as decisões, as iniciativas,
os projetos. Essa centralização, muitas ve-
zes, trava e dificulta que as coisas andem
mais rápido e que haja maior produtivi-
dade nas realizações. Procedemos agora
a uma reformulação do estatuto e do re-
gimento da universidade, e um dos enfo-
ques é exatamente a busca de descentra-
lização... houve um avanço muito gran-
de, avançou-se muito na descentraliza-
ção, mas eu acho que ainda tem uma boa
caminhada pela frente. (E14, Assessora)

Não podemos, por certo, correlacio-
nar estrutura e processo decisório e efe-
tividade organizacional, pelo menos en-
quanto não tivermos testado especifica-
mente essa hipótese. O que deve ser en-
fatizado aqui é a dificuldade para lidar
com a questão da descentralização reve-
lada pelas PUCs que tiveram uma prio-
ridade nas atividades de graduação. En-
quanto durou essa opção, o modelo tal-
vez tenha sido adequado (embora possa
ser questionada sua eficácia), mas o fato
é que, com o desenvolvimento de novas
e mais complexas atividades de pesqui-
sa, com a inclusão de um corpo docente
com maior titulação, com a necessidade
de que se criem possibilidades de traba-
lho para fixar esses docentes, parece ne-
cessário o desenvolvimento de uma ou-
tra lógica estrutural.

A efetividade organizacional sob a
perspectiva do poder (Pfeffer e Salanci-
ck, 1974; Salancick e Pfeffer, 1974 e Pen-
nings e Goodman, 1977) considera que,
como sistemas abertos, as organizações
têm que se relacionar com o ambiente,
para importar recursos e obter o suporte
legitimador que mantém a coalizão in-
terna. Organizações efetivas percebem a

interdependência dos padrões de recur-
sos, as demandas corretas, e respondem
às demandas feitas pelos grupos que con-
trolam as interdependências mais críti-
cas. As subunidades organizacionais ad-
quirem grande importância nessa pers-
pectiva, pois são o locus de atuação dos
grupos que controlam importantes recur-
sos para a organização, ao mesmo tem-
po em que buscam alcançar seus objeti-
vos próprios, mesmo que às expensas
dos objetivos organizacionais. O grande
desafio das universidades em re-lação a
esse aspecto parece ser então no sentido
de incluir também esta “burocracia pro-
fissional" nascente ao lado de seus ou-
tros importantes constituintes estratégi-
cos, até mesmo para manter o equilíbrio
do sistema. Desnecessários enfatizar que,
com uma estrutura centraliza, esse de-
safio torna-se bastante inviável.

Na prática, o que realmente ocorre é a des-
centralização. Uma universidade madu-
ra, para mim, caminha na direção da des-
centralização. Essa é a direção correta na
minha opinião, com a seguinte condição:
você tem que ter um corpo docente de alta
qualidade; se você tiver um corpo docen-
te de má qualidade e você descentralizar,
tudo vira um caos. E17, Vice-reitor)

Nas PUCs do Rio e São Paulo, o pro-
blema é inverso. O reitor da PUC Rio foi
descrito por Hardy e Fachin (1996) como
o “guardião da burocracia profissional”,
e ele certamente ainda o é, numa estru-
tura altamente profissionalizada, descen-
tralizada e participativa. Contudo, os
problemas que estão sendo vivenciados
pela organização  introduzem novos ele-
mentos que, de alguma forma, alteram o
equilíbrio interno. Se, por um lado, é per-
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ceptível o desejo de manutenção do po-
der da burocracia profissional, por ou-
tro, notamos que a comunidade espera
que os órgãos centrais, de alguma ma-
neira, encontrem formas de viabilizar a
instituição. Tal como um pai deve salvar
seus filhos, também ao guardião da bu-
rocracia profissional caberia esse papel.
A questão é que mecanismos o guardião
utilizará para exercer essa nova função.
Um dos entrevistados foi particularmen-
te franco no seu depoimento. Sobre o mo-
delo, sua posição é bastante crítica:

Acho que a universidade é totalmente
descentralizada. Nas decisões acadêmi-
cas, os departamentos têm total liberda-
de. Pelo nosso estatuto, o reitor não pode
demitir uma pessoa... Eu sinto que esse
tipo de modelo é um pouco complicado,
porque, no início, os decanos eram nome-
ados pelo reitor, eram pessoas de sua to-
tal confiança e deviam a ele uma certa
satisfação. Hoje em dia, ele é eleito pelos
seus pares... e a instituição não sabe onde
está a lealdade ao reitor. Esse papel do de-
cano hoje em dia deve ser redefinido, e
deve-se decidir se ele deve lealdade à rei-
toria ou aos seus pares, que o elegeram.

Sobre o papel do reitor, a situação pa-
rece ainda indefinida. Interessante obser-
var que, embora preconize que “a reito-
ria” assuma posições mais firmes, o pró-
prio vice-reitor, inadvertidamente, refe-
re-se à reitoria como “eles”, um prová-
vel indicador das dificuldades que os in-
divíduos que exercem cargos estratégi-
cos na instituição têm para lidar com o
poder e se incluir no rol dos responsá-
veis pela instituição:

(O papel do reitor) é mais político... Até
há cerca de 5 anos atrás o poder esteve
totalmente com os professores. Hoje... eu
acho que os professores estão querendo

que a Reitoria defina certas coisas. O po-
der mesmo, hoje está com o reitor, só que
ele não exerce esse poder. Muitos docen-
tes querem uma referência de poder, por-
que eles estão perdidos. Acho que eles
querem ouvir de alguém: eu vou pagar,
está garantido, e esse papel era do gover-
no. A faca está mais na mão da Reitoria.
Quando havia financiamento externo, a
Reitoria podia lavar suas mãos, mas ago-
ra eles (grifo nosso) têm que assumir um
pouco mais essa posição de poder. (E19,
Vice-reitor)

As escolhas estratégicas realizadas
pela PUC Rio foram exercidas no início
dos anos 60, quando então se fez a op-
ção pela geração de pesquisa de alta qua-
lidade. Como bem enfatizou Hardy e Fa-
chin (1996), “a formulação de estratégi-
as em tal organização não é o resultado
de determinação administrativa, mas da
acumulação de decisões individuais nas
arenas de pesquisa e ensino, e do pro-
cesso participativo de decisões na arena
institucional” (p. 129). Enquanto o mode-
lo de financiamento à pesquisa com re-
cursos públicos subsistiu, também as de-
cisões se exerceram com relação ao nível
dos profissionais altamente qualificados,
que apenas dependiam do guarda-chu-
va institucional para negociar seus pro-
jetos de pesquisa. Como a instituição era
altamente dependente das competênci-
as de indivíduos ou grupos, o poder cen-
tral limitava-se a proteger e intermediar
os interesses institucionais com a comu-
nidade externa. Esse modelo não existe
mais, mas a estrutura criada por ele ain-
da sobrevive. A questão agora é se os pro-
fissionais ameaçados serão capazes de re-
definir estratégias para a instituição co-
mo um todo. Por um lado, parece haver
esperanças:
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As discussões (que estão sendo travadas)
admitem mudança. A área tecnológica,
que é a área mais afetada por isso, vai co-
meçar uma grande discussão de um novo
modelo … Há até a possibilidade de de-
sativar alguns setores e criar coisas no-
vas, mas isso tudo em um modelo espe-
cífico para eles. Há uma preocupação so-
bre alguns cursos que não estão sendo
bem avaliados, e nossa intenção é modi-
ficá-los, mas uma modificação de fundo
acadêmico. Estruturalmente, nada deve
ser mudado. A universidade esse ano ba-
sicamente disse que nós tínhamos que
cortar 3 milhões e meio do orçamento, e
nós tivemos que cortar. O primeiro corte
foi feito... e isso provocou um trauma, mas
foi algo que eles tiveram que fazer. Eles
estão sentindo que, ou eles criam alter-
nativas, ou esse corpo docente em pouco
tempo irá envelhecer. Algo tem que ser
feito. (E19, Vice-reitor)

A sistemática utilizada pela Reitoria
para realizar os cortes pode ser um indi-
cador de tendências futuras. Foi sinali-
zado a cada centro o valor a ser cortado
do orçamento, mas coube a cada unida-
de definir o quê, como e onde cortar. Esse
encaminhamento preserva politicamen-
te o poder central, mas demonstra que o
poder está sendo exercido com firmeza;
por outro lado, transfere para as unida-
des todo o conflito sobre o que cortar, o
que pode romper o equilíbrio interno e
esfacelar alianças políticas historicamen-
te consolidadas. Como mencionado an-
teriormente por um dos entrevistados, o
decano dos centros não representa neces-
sariamente os interesses institucionais,
mas dos grupos que o elegeram. Quan-
do há importantes interesses comuns, es-
se conflito pode não emergir, mas, face a
uma situação de desestabilização dos
grupos de poder, a instituição pode ver-
se numa encruzilhada.

CONCLUSÃO

Os resultados indicam claramente que
a efetividade apresentada pelas PUCs ho-
je é, em grande parte, decorrente das es-
colhas político-institucionais realizadas
notadamente nas décadas de 60 e 70. As
PUCs do Rio e São Paulo definiram um
modelo de atuação mais identificado
com as universidades públicas, optaram
pela manutenção de uma base de gradu-
ação mais restrita, priorizaram a oferta
de pós-graduação stricto sensu e, por isso,
precisaram de titular e fixar seu corpo
docente e de priorizar a pesquisa. A alta
qualidade acadêmica dessas instituições
é referendada ao nível dos dados coleta-
dos, das entrevistas e das análises esta-
tísticas realizadas. Dificuldades financei-
ras, contudo, colocam em risco um mo-
delo acadêmico bem-sucedido, e a pos-
sibilidade de assumirem a identidade de
universidades privadas traz a essas ins-
tituições uma série de conflitos que elas
ainda não conseguiram equacionar.

As PUCs de Minas, Paraná e Rio
Grande do Sul optaram por oferecer en-
sino de graduação, acompanhando o
movimento tradicional de expansão do
ensino privado, incorporando um mode-
lo modesto em termos de concepção de
universidade e absorvendo as mazelas
já tão conhecidas e discutidas sobre a
qualidade acadêmica dessas instituições.
As mudanças vieram na década de 90,
algumas decorrentes de uma visão mais
prospectiva, outras introduzidas pela re-
volução telemática, pela Lei de Diretrizes
e Bases e pelas entrada em cena de novos
atores que ameaçam o papel hegemôni-
co até então reservado às universidades.
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A expansão da base de graduação das
PUCs de Minas, Paraná e Rio Grande do
Sul possibilitou o equilíbrio financeiro
necessário para viabilizar investimentos
em titulação do corpo docente, em pós-
graduação stricto sensu, em pesquisas e
fixação de professores. A estratégia se
mostra adequada e tem permitido um
crescimento sustentável. O fosso a ser
transposto em curto espaço de tempo,
entretanto, é largo.

Se a efetividade for analisada no con-
texto que lhe foi atribuído por Hannan e
Freeman (1997), são efetivas as institui-
ções capazes de sobreviver, de atingir
seus objetivos e de se adaptar às mudan-
ças externas e ajustar sua performance em
função das circunstâncias ambientais.
Nesse contexto, a efetividade dos próxi-
mos anos será um produto das escolhas
realizadas hoje. Instituições de ensino su-
perior deverão priorizar ações que visem
assegurar a sobrevivência institucional
a médio e longo prazos, objetivos que in-
cluam os stakeholders tradicionais e os no-
vos participantes do mercado da infor-
mação e uma mentalidade estratégica
que busque adaptar a instituição a um
ambiente mutável e turbulento.

Várias ameaças ambientais abalaram
as PUCs nos últimos anos. A perda da
filantropia significa, sem dúvida, um dos
maiores desafios a ser vencido, especial-
mente pelo impacto que causa na “iden-
tidade” das Universidades Católicas.
Outro desafio consiste em desenvolver
um modelo que possibilite conciliar uma
universidade auto-financiável – mais
voltada, portanto, para um ensino de
massa –, com requisitos de qualidade de
ensino, alto nível de titulação e possibi-

lidade de fixação do corpo docente, ati-
vidades de pesquisa e oferta de pós-gra-
duação stricto sensu. Tal desafio é inten-
sificado pela entrada em cena de novos
concorrentes, que, de forma cada vez
mais agressiva, almejam o lugar hegemô-
nico até então ocupado pelas instituições
tradicionais de ensino como são as PUCs.
Nas PUCs do Rio e especialmente de São
Paulo, o ambiente impõe desafios ainda
mais complexos, relacionados à defini-
ção de uma estratégia de sobrevivência
institucional.

De forma mais ou menos intensa, vi-
mos que todas as PUCs enfrentaram di-
ficuldades financeiras nos últimos anos.
De diferentes maneiras, elas têm busca-
do superar essas dificuldades, mas recur-
sos financeiros, humanos e materiais
apareceram como um ponto fraco na
maioria delas. Nas PUCs de Minas, Pa-
raná e Rio Grande do Sul, problemas de
recursos aparecem relacionados ao nível
de titulação dos professores, a uma tími-
da incursão pela pós-graduação stricto
sensu, à baixa produção acadêmica e cien-
tífica dos professores e à deficiências na
infra-estrutura física, dentre outros.

É inegável o avanço dessas três PUCs
na década de 90 em termos de revisão de
seu modelo institucional, quando ficou
claro que equilíbrio financeiro era uma
pré-condição para reverter os problemas
de recursos humanos e materiais. A ques-
tão de recursos parece devidamente
equacionada e, mantidas as prioridades
atuais, os resultados, já evidentes, de-
vem-se intensificar nos próximos anos.
A situação da PUC de São Paulo, contu-
do, é grave e ameaça, inclusive, a sobre-
vivência da organização. As questões que
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se colocam agora é que alternativas vão
ser utilizadas pelos dirigentes para sa-
near a instituição e em que medida in-
ferências políticas irão dificultar a ado-
ção de medidas duras e pouco simpáti-
cas à comunidade acadêmica.

No caso da PUC Rio, o resultado fi-
nanceiro não chegou a níveis que carac-
terizem uma situação de declínio orga-
nizacional, mas a posição atual é de de-
sequilíbrio, com despesas maiores que
receitas. A extinção da Lei da Filantro-
pia abalou profundamente a Universida-
de, e um novo modelo – estratégico, ge-
rencial, político e estrutural – parece ne-
cessário para viabilizar a sobrevivência
da instituição e a continuidade de mui-
tos de seus relevantes programas e pro-
jetos. A situação passada possibilitou à
PUC do Rio acumular um excelente dife-
rencial em termos de titulação e produ-
ção científica – e o padrão atual ainda é
resultado das escolhas estratégicas e dos
investimentos passados. Manter essas
vantagens depende da urgente tarefa de
realizar escolhas em termos de um novo
modelo a ser adotado pela instituição.

Nesta pesquisa, constatamos signifi-
cativas melhorias na forma como algu-
mas PUCs estão administrando seus re-
cursos. Podemos, assim, reafirmar o mo-
delo teórico utilizado, no sentido de que
recursos são uma pré-condição funda-
mental para uma organização desempe-
nhar suas atividades, para definir o jogo
das relações de poder e estabelecer seu
nível de dependência em relação ao am-
biente externo (Levine, 1978 e 1979; Pfef-
fer e Salancick, 1978). Recursos não são
uma condição suficiente para garantir
efetividade, mas elevado nível de escas-

sez pode significar que muito dificilmen-
te uma universidade pode vislumbrar
uma performance efetiva. (St. John, 1991;
Volkwein, 1989)

Importantes decisões estratégicas fo-
ram implementadas nas PUCs nos últi-
mos anos. Elas aparecem, notadamente
nas PUCs de Minas, Paraná e Rio Gran-
de do Sul, ligadas a seis grandes pilares:

1) redefinição do modelo institucio-
nal e aquisição de mentalidade es-
tratégica;

2) revisão do modelo de financiamento;
3) expansão da base de graduação;
4) incentivos à titulação e definição de

estratégias para fixação de docentes;
5) expansão das atividades de pós-

graduação stricto sensu;
6) investimentos em infra-estrutura.
Nas entrevistas realizadas com o ní-

vel decisório das PUCs, são reincidentes
algumas falas, mas basicamente duas nos
chamaram a atenção. Em primeiro lugar,
reitores e pró-reitores fazem uma avalia-
ção bastante similar da ambiência e das
tendências para as instituições de ensi-
no superior no Brasil; em segundo, de
forma também bastante similar, todos
apontam para um mesmo conjunto de al-
ternativas estruturais, embora do ponto
de vista operacional possam ser vários
os caminhos para viabilizar essas alter-
nativas. Assim, podemos considerar que
o perfil estratégico que melhor caracte-
riza o nível decisório das PUCs de Mi-
nas, Paraná e Rio Grande do Sul situa-se
numa posição híbrida entre prospectivo
e analítico. Ilustram estratégias dessa na-
tureza o fenomenal crescimento, tanto fí-
sico quanto acadêmico, apresentado por
essas instituições na década de 90.
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Nas falas dos entrevistados, identifi-
camos características que correspondem
aos tipos estratégicos descritos por Ca-
meron (1983), quando os entrevistados
descrevem como realizaram as ativida-
des de expansão de fronteiras, de busca
de identificação de novos domínios e de
áreas de atuação potenciais. Em muitos
casos, ações mais agressivas foram utili-
zadas para driblar as dificuldades exis-
tentes e ampliar as atividades centrais,
os objetivos e os clientes da instituição.
Ao mesmo tempo, o uso híbrido de es-
tratégias prospectivas e analíticas fica
evidenciado, quando, ao mesmo tempo
em que buscam inovar, os dirigentes,
conservadoramente, demonstram sua
preocupação em manter posições e espa-
ços já consolidados.

Nos casos das PUCs do Rio e São Pau-
lo, a indicação do uso de estratégias pros-
pectivas e analíticas pode parecer, à pri-
meira vista, contraditória. Uma análise
mais detalhada, contudo, nos mostra que
essas instituições realizaram escolhas
prospectivas e foram ousadas em termos
do modelo delineado já na década de 60.
Ainda hoje elas revelam, em termos aca-
dêmicos, muitas características das ins-
tituições prospectivas, no sentido de pro-
duzir de forma inovadora a pesquisa e o
desenvolvimento de produtos e serviços.
Baixo nível de preocupação com renta-
bilidade – outra característica desse tipo
estratégico – contribuiu para os proble-
mas financeiros atuais.

O uso de determinadas estratégias po-
de ainda ser associado à construção de

domínios de efetividade como descrito
por Cameron (1981). Assim, instituições
seriam mais prospectivas em campos on-
de seu domínio de efetividade fosse mai-
or. Embora não tenham sido objeto de
uma observação mais sistematizada, per-
cebemos nas entrevistas e através dos
dados analisados que as PUCs do Rio e
São Paulo, historicamente, apresentam
maior proatividade em questões relacio-
nadas ao cluster acadêmico, e as PUCs
de Minas, Paraná e Rio Grande do Sul,
maior desenvoltura na definição e imple-
mentação de um modelo gerencial com-
prometido com a viabilização financeira
de suas instituições a médio e longo pra-
zos. Uma ligeira inversão na relação pa-
rece salutar a ambos os grupos, e consti-
tui o esforço atual de seus dirigentes.
Tanto se esforçam as PUCs do Rio e São
Paulo para redefinir seu modelo geren-
cial, quanto as PUCs de Minas, Paraná e
Rio Grande do Sul para melhorar sua per-
formance acadêmica.

Finalmente, enfatizamos o momento
crucial por que passam as instituições de
ensino superior no Brasil. De forma cada
vez mais intensa, os olhos da sociedade
estarão voltados para elas, que serão in-
quiridas sobre os recursos que utilizam
para financiar suas atividades, sejam eles
públicos ou privados. Muito severamen-
te, elas serão julgadas pelos serviços que
prestam à sociedade e pela relevância de
suas atividades. Para as instituições de
ensino superior, a era da certeza ficou de-
finitivamente para trás.
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ABSTRACT

This article briefly relates the results obtained by the author in her
doctoral research, in which she analyzed effectiveness of higher

education institutions and the managing strategies which influence
the performance of such organizations. The research was limited to
five Brazilian Pontifical Catholic Universities (PUCs), in which ef-
fectiveness was analyzed based on primary data, interviews and a
test of the model developed by Cameron (1978) and Clott (1994). The
re-sults indicated that effectiveness is due to the political decisions
adop-ted, which are related to the model of university that either a
country or an institution has set as a parameter to be reached. At a
strategic level, important decisions have been implemented in re-
cent years, which aimed to: to redefine the institutional model; to
review the fi-nancing model; to expand the “undergraduate base”;
to entitle its people (with Master and Ph.D degrees), as well as to
maintain them; to expand the activities of stricto sensu graduate
courses and; to invest in infrastructure within the university. Effec-
tiveness in higher education institutions is a recent and polemic sub-
ject in Brazil, and there is not a consensus about what is an effective
institution or how to measure dimensions of effectiveness. We are
pleased to have contributed to subsidize the debate about some of
these questions.
Keywords: Organizational effectiveness; Strategy; Higher educati-

on institutions.
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